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Acrescente Parágrafo rir. ico à Lei
ng 10.50S de 04 de maio de 1903,
E? dâ outras provid'Pncias.

- --
A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO-,--decreta

05.	 PL
01-0446/94-0

Art. ig - Fica acrescentado Paragrefo Unico à
Lei n2 10.50e de 04 de maio de 19SS., dessando o referido
parágrafo a ser redigido da seguinte forma2

"Parágrafo Unico - Deverão os responsáveis
pelos iMÓVEia mencionados neste artigo, efetuarem nos mesmos a
desratização e dedetizeção a cada 06 (seis) meses".

Art. ?0 - As despesas com a execução da
presente Lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 - Esta Lei entrará em vigor na data

AP de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

sé.:;:la doa 	 sE.EiE., „ 5 dr	 . :2 . ;	 C	 11Lt
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JUSTIFICATIVA

A propositura em tela, visa diminuir o
número de ratos eistentes em nosso municipio. O rato è um dos
animais mais nocivos ao homem, são cerca de 30 (trinta) mi 3.
de ratos na cidade .i(: SãO Paulo. segundo estimativa da 0'.M.S.
(Organização Mundial de Saúde).

QuEM sofre a visita destes roedores são
os munícipes vizinhos de imóveis não edificados, pois estes
odiados "companheiros costumam mostrar suas caras e rabos com
mais frequncia no verão, trazendo a :i E: que é uma
doença transmitida através da urina do pequeno roedor. Portanto
não basta que o proprietário ou responsável por terrenos não
edificados mantenham os MEEMOS limpos, cortando o mato e
colocando muro-5 necessário ainda que efetue a desratização e
dedetização para combater ratos e mosquitos.

A dificuldade para combater o rato é
gr-orneie, pois OS MEEMOS possuem uma enorme capacidade reprodutiva,
onde um casal de rato pode ter até 10.000 (dez mil) descendentes.
Deste modo, tem a iniciativa o objetivo de exterminar de vez com
esta proliferação de ratos.

Outro dado alarmante, è fato notório
de que 200 (duzentos) ratos eliminam 14.000 (Catorze mil) fezes e
04 (quatro) litros de urina por dia. Diante de todo lido exposto,
nós vereadores não podemos permanecer inertes assistindo a tudo,
sem que tomemos as devidas provid-ências.

Urge portanto, a aprovação deste projeto
que constitui elemento de grande importgncia para defender a
saúde da população das inúmeras doenças transmitidas pelo rato;
por isso conto com o apoio de nossos ilustres pares para que a
mencionada iniciativa prospere.

Ced.052:f ~~. .~ g ffico da WASP,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha rig 	

do processo n5	 4.4.6	 de 19.94 	0.6. /...10	 i....94 	 (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 10.508/88

em 06,10.94

Com. do Const. o Jusaça

o6,

rira	 T76E-c:A RVAL140
Ito, Ltd Cheta • A. T. M.

CÓD. 0233
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Sala  da CMiSSá O de Constituição e Jusii,-;

n	 	  de 19. Cài

sob folha 	 ""---	 n5

SEGUE nesta data, 	

(a)

documento 	 e papel para informação, rubricado 	



,	 -
FoIha n.o 	 Li	 do proc.1

4562.
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PARECRR
1263/94	 DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 446/94

O nobre Vereador Wadih Mutran apresentou o
presente projeto de lei que visa acrescentar um parágrafo
imico à Lei n9. 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispe
sobre a limpeza nos imi;veis, fechamento de terrenot não
edificados e construção de passeios, com o objetivo de
determinar aos responsáveis por 1m6meiS a obrigação de
efetuarem nos mesmos a sua desratização e dedetização, a
cada seis meses.

A matéria n'ão esbarra em qualquer 6bice legal,
encontrando amparo nos arts. 13, I;.! e 3é 7 "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, oferecemos o Substitutivo a seguir, a
fim de adequar a propositura à melhor técnica de elaboração
legislativa.

SUBSTITUIIVO Mfl	 AO PL MR 446/94

Dá nova redação ao artigo 19. da
Lei n9 10.508 7 de 04 de maio de
J.

A Câmara Municipal de Wão Paulo decreta:

Art. 19 - O artigo 12. da Lei n9 10.508, de 04 de
maio de 1988 7 passa a vigorar com a seguinte redaç'ão:

"Art. 19 - Os responSáveis por im6meis,
edificados ou n'ão, lindeiras a vias ou
logradouros póblicos, são obrigados a mant-
los limpos, capinados e drenados, bem como
semestralmente desratizados e dedetizados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua
utilização como depsito de lixo, detritos
ou	 resíduos	 de	 qualquer	 espécie	 ou
natureza."



!Foffi:z r/.0
rn.Sffit~fortfP"rt/It 	

wryee
..,

I

.............. - ...... .(g) P r(X;"N.o 	  !'.f. . P',.--,4--x õ n. !,-1P

G

•

&ger-rd4 rrbera

Art. 29. - As despesas com a execu cfão da presente
lei correr'ão por conta das dota0;es orçamentárias pr6prias7
suplementadas se necessário.

Art. 3Q - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário,

Sala da Comiss'ão	 ConfA:1to:iç'ão e just:iça r jci/j4qt,
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PARECER
i331/94	 • COMISSNO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO De LEI H2 446/94

De autoria do Vereador Wadih Mutran, o presente
projeto de lei, n2 446/94, visa acrescentar pará g raP6 dnico

110	
à Lei n2 1.0.500/00, que dispil5e sobre a limpeza nos - imóveis,
fechamento de terrenos não edificados e construção de
passeios, com o objetivo de determinar aos responsveis por
imóveis a obrigação de efetuarem nos M2SMO5 a sua
desratização e dedetização, a cada seis meses.

A medida, conforme a justificativa do projeto,
objetiva diminuir o ndmero de ratos existentes em nosso
município, face ao g rande risco de doenças que estes animais
oferecem como a leptospirose.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
le galidade da propositura, tendo apresentado substitutivo
a penas p ara ade qUá-la à melhor técnica legislativa.

Quanto ao mérito, naquilo que é concernente a esta
Comissão, nada temos a o por, pronunciando-nos, deusa forma,
favoráveis à medida.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em WAsi
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PRORROGAÇAW

1 Fala n.o 	  4.*  do proc. 1

o funcionário

1,//./6  do 1991

a) 

Nm

•

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss^áo de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em,	 )	 eq•

Ver. ALBERTO CACVO

Presidente da CSPST

•
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PR6MOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI ti 0446/94

Fo!,lin	 .....	 ...... .da

...............
.... ...	 ........

• Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran que visa o acréscimo de um parágrafo único à Lei n° 10.508 de 04
de maio de 1988 para que os responsáveis por imóveis, edificados ou não,
lindeiros a vias ou logradouros públicos, são obrigados a mantê- los limpos,

le capinados e drenados, bem como semestralmente efetuar desratização e
dedetização dos referidos locais.

A d. Comissão de Constituição e Justiça às folhas 04 e
05 opinou pela legalidade da propositura oferecendo um substitutivo para uma
melhor adequação legislativa.

É de grande relevância o conteúdo da propositura em
tela. Como bem salienta o nobre Vereador em sua justificativa, os roedores são
os grandes transmissores da leptospirose que é transmitida através da urina
destes animais.

Com a desratização e dedetização dos locais referidos
ia no presente projeto de lei, haverá no mínimo, a redução do número de doenças

transmitidas por animais que habitam tais locais.

Diante de todo o exposto, é  FAVORÁVEL o parecer na
forma do substitutivo oferecido às fls. 04 e 05.

O íunclonátio

"de•

Trabalho em O 4 321 gq.
Sala da Comissão de &aúde, Promoção Social

RplatnrRelator

Cod. 0522
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em P3../ (‘. .....

ROSMARI C-Tin A. DOS SANTOS
0W-etária

Recebido na Comissão de
Finanç , s e Orçarnen:o
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PARECER
1551/94 DA COMISSU DE FINANCAS E ORCAMENTO AOME

Folha n.°	 t2
o •	 Y.Y 	 docl 6

n 	 1e-ÁS

cdp'

eZe2

as despesas decorrentes do exercício do poder de polícia serão su-

portadas por dotaçCies orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de de-

zembro de 1994.

Relator

PROJETO DE LEI N2 446/94LEI N2 446/94 [IUBLIQUE jJ	 x**

O pr sent projeto de 1	 , de autor :i. a cio • (:) bre Vereador

mmansenwee~~easen:ffincat~

2 7 / Jal 73 ?Nd ilakfi

Wadih Mu t: 	 visa acrescentar à Lei n2 10.508u de 04 de maio de

1.98S, que trata da limpeza nos imóveis, fechamento de terrenos não

edificados e construção de passeios, o seguinte parágrafo::

"Parágrafo Único - Deverão os responsáveis pelos imóveis

mencionados neste artigo ') efetuarem nos mesmos a desratização e

dedetização a cada 06 (seis) meses".

A douta Comio de Constituição e Justiça apresentou

substitutivo adequando o projeto à melhor técnica de elaboração

legislativa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que
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Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n? M.. 116	 de 1999	 02 9 09  ,9K (a)

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcóa 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

lo/ 01/9? 

BRENO 06NDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÁO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

‘Proc. encerrado c/ 	
jo,	

fio.

Arquivo em

O Func.' 	
MARIA ISABE ) i)PES CORRÊA
Uiete ae zeçao	 - u,at tute



Em

(a)

SEGUE  ------- juntado 	  nesta data, 	  documento  •••------"...e—papel para informação, rubricado 	

sob falha 	  n?

••

MARIA' DA CONCVÇÂO A811111
ikux. ci‘ g enrofierla 11



IJI ef,

liqwwdook

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 ILÁ 

do processo n°	 1-1 	 de 19  CP"(	 °L.0 	 ()) ;1" ./ .	 I a I 	
PAARA CUrsasÇA0 AS:iUa

MN. do Secrotaria

A_ATM _Sr. Assessor:Chefe

Em atenção ao RDS - 1370047/97, da liderança do PPB, segue o presente
-

expediente para volta a tramitaçao.

-São Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

Maria Isab2bopes Corra

Chefe de S ao-Substituto

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento	 et.:""."7—e papel para informação, rubricado 	

sob folha .	 	  n ? a,
.

(a)
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ateie de ç . n;Ttc2103 .... .



PREWJENTE

c

i 3- 0 0 47/ I. 997
Foht ite
n.•

MARIA In
CheIe do S.:;

de proc.
(11, 19 92

LOPES CORRA
- So:ostIterr.

00411,4A
WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

5 fEV r.J.`:17

De acordo kl da banca a:

ãrnara Artic0, a laie Sado At%
;REQUERIMENTO 1.3	 R DS

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
(	 . Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 169/94, 170)94, 185)94, 192/94,
266794, 28c5794, 30 '6/94, 361/94, 37 '4/94, 400/94, 439/94, 444/94,

6/94 	 489/94, 510/94, 531/94, 542/94, 545/94, 546/94,
547/94, 551/94, 555/94, 56-9/94, 575/94, 592/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

COD. 052



CAMARA MUNLIPAL DE SÃO PAULO

/3/16 	 1/1[0... 41441111-i3d6 	 •

.) •

SEGUE, juntado 'Ruiu dota ":2;°'--1;:-:1°,7-1s-t ruliudo sobSEGUE, juntado 'Ruiu dota ":22-
• — • —	

a	 r afio sob

Creusa r Cl Zacarias AlveiT
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papol para inlormaçao, rubricado como folha n 2 .1e,3 	Papol para inlormaçao, rubricado como folha n2

94  J&I. Of 1.2cal (a) 40- 	
Creusa ',:oni(0, Zacarias Alves

Chefe de Ser;:à.ci CS. 10-Substituta
Registro 0.686

do processo n° 	 1-2 	 do 19 94

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

J_G / 01./ âcoL

RENO W/DELMAN
Assessor TeeLegislat. Chefe

ATM

CÓD. 0233
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„,, 11	 ,15
Aceiina Açetismair de
Assistente Técnico de Direção)

Registro 10.863

(a)

SEGUE 	 N\ 	 juniado.5	  nesta data. 	  documento 	  o papai para informaçao. rubricado

sob rolha 	  na .5. 	 V-k  e_ 5..6-
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(T:la	 tdiweliet

Assistente Tecnice cie Direção 1;i
Regigizto 10.863

hão	 PM&

de 1951

vámara Afit.c0,ala
FERIDO

REQUERIME NTO
D8 FEV 200!	 -

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/	 /	 /PLs n° 456/93, 477/93, 590/93°, 736/93„448/93,./ 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94/157/94/169/94/180/94/439/9J,/ 446/94(482/94/555/94069/94,/'-^
570/94/592/94/ 598/94/599/94(600/94,( 22/25(24/95( 80/95 /197/95 /198/95,--''
257/95 (' 275/94/304/95/305/95(315/95,7347/9/367/95( 386/95;'/475/95;"7
550/95;5'6;1/95( 735/95, 741/9/5, 839/95(934/95 '1079/95( 1224/95;/12,80/95('
1305/95;"/ 1330/95(1337/95; 146/95/l421/95,' )422/95,11.1424/95(26/96,..,\-
202/96,/221/96/222/96/, /223/96'3,27/96/42/96; 351/96;/ 368/96/388/96,--'
421/96,/,422/96/446/96(/461/96,/ 565/96/595/96( 617/96; /618/96;/ . 642/96,
643/96,/644/96A45/96,1 646/96/ 697/96/791/96/808/96; 1 825/96; 848/96, -
75/97(93/97/124/97170/97;111/97(217/97.437/97,' 242/97, 243/97, 287/97,-
326/97,/327/97(328/97, / 329/97, ,//330/97(331/97/357/97, 358/97;1431/97;K
471/97/T 523/9V/532/97( 542/97,688/97'; 689/97% 690/97; 692/97, 693/977'
727/97( 728/971 760/97790/97;791/97/ 812/97‘ / 813/97(861/97/862/977'-'
886/97, 993/97/996/97/1033/97‘ 1144/97; /1185/97/1187/97; 45/98, /52/98;
91/98 ),(02/98; 100/98 ),K125/98/1. 98/98;1'222/98(237/98/313/98,0 14/98/336798,4
503/98 /505/98,/506/98,(507/98,;//509/98/511/98()512/98/541/98/610/98,-<
684/98687/98/688/981717/98/718/98, '727/98/ 728/98)729/98/7,38/98, V,
739/98/744/98,/761198/764/98/780198(790198/18/99 /24/99 R7/99/61/99
62/99, 1 6.4/99/77199/ 78/99, /82/99( 83/99,::/91/99;" ,1 40/99/ 147/99,'; 152/99, /

•	 191/99, //194/99, /196/99/ 203/99./ 240/99; 241/99/ 261/99; 1' 294/99.;; 295/99,
304/99,,, 305/99://306/994346/99//347/99/348/99i 349/99 /365/99/ , 385/99,V
391/99,1 393/99, /394/99/ 395/99[396/99f397/99; i/ 401/99'/402/99;5410/99,4-
419/99,6433/99‘. 434/99/435/99/445/99, 446/991 483/99/ 484/99( 5,16/99;/
527/99, i 532/9p1569/92, ,l610/99/615/29,./6171/991 628/99/13/00/14/00/ 15100,/
16/00/34/00i 49/00(90/00/91/00/160/0eq83/ãt222/00()243/004244/00,1/
286/00, 289/00, 1. 294/00,,/ 295/00(346/ 00,/347/00,/ 3667(i0; 367/00/ 398/00, /
403/00 et 426/00 /
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Eva Podolski
Assistente Pe. ',an-xentat

RF, 900.453



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° (V — Cf (14'  de-21:1-	01— / (07. /0"7 	 (a) 	

Evà'Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela go ci)n Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SG 2
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Assistente	 h ia Técnica

RF: 10.940

REQUERIMENTO -I 3 - RDS
13- 0047/2005

Lniffier-

. de,201221

Folha	
proc.

F
D E F - -	 1-""

-

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,

•	 1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,Ã4/97, 1185/97, 1187/97,

Cá). 0561	
~ame worbee 11.4*~ ã• Cila"
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1Assistente de	 e	 ecnica
RF: 10.940

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

11,	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

PiLÁÃ dit4;
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

AO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

do processo n.° 4‘de 20	 0. 

Papel para informação, rubricado cornodefo •-/-°

/, 1  '(99 	 (a)
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À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

'-10rIttratrA1trTéra Leite
Supvervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela,o din Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-446 de 1994 20/01/2009

Lina 2yr	Gumauskas
IkEk16)927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 25/02/1997
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

Gumauskas
0927

Lina

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
irwesso.servográficod.onsp.
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Segoe(rn4 Juniado(s), nesta data,
doctxnento(s) rubric.ado(s) sob
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José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

-RF	 •



¡REQUERIMENTO

DEFERIDO
0-3 FEV. 2009

n^4,% n-.•••••-•“-• n ••n•• nn•PRESIDENfÉ

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

•

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,_ 741/95,
742/95,_ 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95-, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 --
1996 - 25/96, 26/96, .36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 	 •
342/96, 351/96-, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 643065 7nrig
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,..'=e,A:
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97; .3507,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, '813/97, 861/97, 886/97,	 •
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,'(

RECEBIDO -

o	 009	 \‘

PROTOCOLO LYTVt";



Foha no 47-6  do Processo
no ou-a 4-19b  de  .t 

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

das Sessõe

~lã

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91199, 147/99, 152199, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401199,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00,367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574102, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457106, 513/06,
567/06, 600/06, 612106, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

WADIII MUTRAN
Líder do P.P.



O Func.°

CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  -2 

do processo n.°	 -C'444-,(0  de 2,0" 4i ct 44 lei  0 2.	 00°)  (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

c:s9

Ângela
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

I A SGP-2
,Il Sra.	 ‘9.3cretária,
1
¡Conforme solicitado pelo RDS N°.  ./.3 c.con,6 /* .2.0c," 

segue o presente expediente para volta à tramitação.
SP-33 em, 10,4- 2 i ° " i	 -

_

José Roberto I-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

José Roberto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

c:a	 CYI

ANGELA BORfilN ANDRI3ONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folna
Proc.

RF. 11.207	 /,

41.110"

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0446/94

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação, a respeito do assunto foram localizados os
seguintes dispositivos:

- Projeto de Lei n° 0075/07, que institui a Campanha Permanente de Desratização no
Município de São Paulo;

•	 - Projeto de Lei n° 0094/07, que sistematiza e consolida a legislação municipal sobre bares,
confeitarias, restaurantes, lanchonetes e todo tipo de comércio assemelhado;

- Projeto de Lei n° 0095/07, que consolida a legislação de limpeza de imóveis, fechamento
de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, rebaixamento de guias e
sarjetas;

- Projeto de Lei n° 0849/07, que dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de limpeza
das caixas d'água e de desratização e dedetização nas unidades escolares da rede
municipal de ensino;

- Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento
de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras providências;

- Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a organização do Sistema de
Limpeza Urbana do Município de São Paulo; cria e estrutura seu órgão regulador; autoriza o
Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante concessão ou
permissão; institui a Taxa de Resíduos sólidos Domiciliares — TRSD, a Taxa de Resíduos

111	 Sólidos de Serviços de Saúde — TRSS e a Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza
Urbana — FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana — FMLU;

- Lei n° 14.430, de 12 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate à Proliferação
de Ratos, no âmbito do Município de São Paulo.

Acompanham esta informação as cópias dos documentos mencionados.

À SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 18 de fevereiro de 2010.

mU43~arcelia Faiboriac lia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sao Paulo - P CIEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI 01-0075/2007 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE DESRATIZAÇÃO NO MUNICÍPIO DE

SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, DECRETA:
Art. 1 0 . Fica instituída a Campanha Permanente de Desratização, no Município de

São Paulo.
Art. 20 . A Campanha Permanente de desratização terá os seguintes objetivos:
I - Efetivo - desenvolvimento de ações de desratização em todos os bairros do

Município, em especial aqueles que forem cortados por córregos ou rios.
II - Orientador - desenvolver juntamente com a implantação da Campanha, uma

série de ações visando à orientação e a conscientização da população da importância,
no que diz respeito a:

a) limpeza de terrenos, visando a impedir o acúmulo de lixo e objetos que
favoreçam o abrigo dos roedores;

b) não deposição de alimentos em terrenos e ou imóveis vazios, bem como em
bocas-de-lobo.

Art. 3 0 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes com a execução da presente da Lei, correrão
por conta das verbas próprias do orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 50 • Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes"

•

p10075-2007.doc
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IV - lavar a casca das laranjas que serão utilizadas nas máquinas automáticas,
nas quais as frutas são colocadas inteiras, para produção do suco de laranja por
extrusão, sob pena de aplicação de multa no valor de R$ 808,39 (oitocentos e oito
reais e trinta e nove centavos).

§ 10 A reutilização de óleo comestível pelos estabelecimentos citados no caput
deste artigo é vedada, sob pena da aplicação de multa ao infrator no valor de R$
8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) dobrada na reincidência.

§ 20 Todos os estabelecimentos comerciais que preparam massa para panificação
deverão utilizar água filtrada, devendo existir um filtro apropriado para obtenção da
água em cada setor de panificação, sob pena da aplicação de multa no valor de R$
404,19 (quatrocentos e quatro reais e dezenove centavos), dobrada na reincidência.

§ 3 0 O valor das multas de que trata este artigo será atualizado anualmente, pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 20. Fica proibido o manuseio direto de pães e similares de consumo
alimentar, sem o uso de protetores higiênicos, nos estabelecimentos comerciais no
Município de São Paulo.

§ 1 0 Entende-se por produto de consumo alimentar os pães, doces, biscoitos,
bolachas, sanduíches, frios e petiscos.

§ 20 Para o manuseio de pães e similares que não estejam embalados
adequadamente deverão ser utilizados pegadores próprios.

§ 3 0 O disposto neste artigo deverá ser afixado em local visível ao público,
devendo a sua fiscalização ser efetuada pelo órgão competente do Executivo.

§ 40 Aos infratores ao disposto neste artigo aplicar-se-ão sanções estabelecidas
na seguinte seqüência:

a) advertência;
b) multa no valor de R$ 4.047,00 (quatro mil e quarenta e sete reais), devendo

ser recolhida aos cofres municipais no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual serão
acrescidos juros de mora e atualização monetária;

c) suspensão da atividade por 5 (cinco) dias;
d) cancelamento da licença e encerramento da atividade do estabelecimento.
§ 50 O valor da multa de que trata o § 40 será atualizado anualmente, pela

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo
que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 21. Os estabelecimentos que fabriquem e/ou forneçam gêneros alimentícios,
com consumação no local, deverão, obrigatoriamente, desinsetizar e desratizar suas
instalações periodicamente.

§1 0 Os serviços de desinsetização e desratização deverão ser executados por
empresas especializadas, legalmente constituídas, que atendam às disposições
federais, estaduais e municipais concernentes à matéria e que recebam a fiscalização
da Secretaria Municipal da Saúde.

§ 2 0 Os serviços de desinsetização e desratização deverão ser executados com os
cuidados necessários a não comprometer a qualidade do alimento fabricado e/ou
comercializado no local.

§ 30 Na execução desses serviços somente poderão ser usados produtos
licenciados pela Divisão Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e pelo
Departamento de Defesa Animal da Secretaria de Defesa Agropecuária do Ministério de
Agricultura e Abastecimento.
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01-0095/2007

Consolida a legislação sobre limpeza
de imóveis, fechamento de terrenos
não edificados, construção e
utilização de passeios, rebaixamento
de guias e sarjetas, e dá outras
providências.

7.7:1

N'sA Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO

DA LIMPEZA E DOS FECHAMENTOS

• Art. 1° Os responsáveis por imóveis edificados, lindeiros a vias e
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e
drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização
como depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou
natureza.

Art. 2° É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias
e logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e
sarjetas, a execução nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou
outro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em decreto.

§ 1° Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos,
de pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por Formulário avançado

legis - Resultado página 1

PESQUISA EU', Er ,..5 E DE DADOS

az= im=
Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10508

Referências encontradas • 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

legis
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 10.508 04/05/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao
edificados e a construçao de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "b" do art. 13, o par. unico e
a alinea "a" do art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver
documento)
- Decreto n o 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou
logradouro publico so podera ser iniciada com previa autorizaçao da
Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao
dos Passeios Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento)

Entre uma ou mais palavras

lei 10508

Todas as palavras (AND)	 CQualquer palavra (OR)

II=11
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§ 19 - -Caracterizam-se como itxl.atees-Prf-c
.maU estado de preServação, dentre outras, a existencia de
buracos, de ondulações, de desníveis não esig4doe-pela-na.....:-..---......,-
tureza do*logradouró, de obstáculos que impkçfsg oljrárnalZ-a rnelr
te, livre e seguro dos pedestres e a execuçap,,,& reperoir.
em desacordo com,o aspecto estético ou harm15g-co Ó oá-i7d..—
,sEd.o existente.

§ 29 - Os passeios cujo nau estado de pre
servação não- exceder a 1/5 (sa quinto) de sua área total
deverao ser reparados.

§ 39 - Para Os efeitos do disposto neste
artigo, são considerados inexistentes os passeios;

a) se construidos ou reconstruídos em de-.
tacordo com as especificações técnicas ou regulamentares,
excepcionados aqueles executados de conformidade com a
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei;

b) se o mau estado de preservaçio exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 99 - Os passeios obedecerão ís nor
'mas téCnicas existentes, conjugadamente com os regulameii
tos a serem expedidos.

Art. 10 - A instalação de mobiliário urbe
no nos passeios, tais como telefones públicos, caixas dI
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
deverã -bloqueat obstruir ou dificultar o acesso de velou.
los, o livre trAnsito dos pedestres, em especial dos defi
cientes físicos. -nem a visibilidade dos motoristas, ne-
Confluência de vias.

Parágrafo único Qualquer que seja a /ar
yura do passeio, dever-se-e respeitar a faixa mínima de
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro tránsito
de pedestres.

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no que
couber, as disposições sobre prazo e dispensa previstas
no parãgrafo 39 do artigo 29 e no "caput" do artigo 	 59
desta lei.	 .

•

Disposições
Violadas•
artigos 29
e 69

LE , N9 10;508 • DE 04 DE	 Maio	 DE 1.988 .

Dispõe, sobre a limpeza nos imóveis, o fe-
chamento de terrenos não edificados e a
construção de passeios, e dá outras pro
vidências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, êos termos .3disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual ne 9, de 31 -de dezembro de 1969,
.sanciona e promulga a seguinte lei:

CAPITULO

DA LIMPEZA,

Art. 19 - Os reeponsiveis‘por.maeie, edi
ficados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos:
são obrigados a isentá-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização co
mo depósite de lixo, detritos ou resíduos de qualquer es-
pécie ou natureza.

CAPITULO Ir

DOS FECRAMENTOS

Art. 29 - á obrigatória, nos terrenos não
edificados, com frente para vias e logradouros públicos
dotados de pavimentação ou de guias e sarietas. a execu
-Ção nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de fecho,'conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19. - Os fechamentos de que trata este ar
tigo poderão ser metálicos, de pedra, de concreto ou de ai
Vetaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em ri
lação ao nível db logradouro e ser, sempre, providos di
portão.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter alturaj
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
jam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta por(
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas»
possibilitando total visão do terreno.

§ 39 - Em se tratando de terrenos perten-I
tentes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum,
ptimento • do disposto neste artigo, o prazo de carência • de(
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de:
verificação de execuçãode obras.

Art. 39 - O Executivo po erá, mediante de,
ereto, alterar as características dos fec mentos referi-
dos no artigo anterior, em, função da evolu o da técnica
das construções, dos mater\ais e das tendê' ciaa sociais.

. Art. 49 - A exeeução dos f chamentos de
que trata o artigo '29 depende de.alvará de licença e de ai
verá de alinhamento e - nivelamento, a 'serem requeridos, pe-
lo responaavel,. junto á . Administração Regional competente,
nos termos da legislação em vigor. .

Parágrafo único - Ressalvadas as hipóte-.
-sãs já previstas em lei, os alvarás de alinhamento e nive-'
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, a;
critério da Prefeitura, nos casos de imóveis que ecoei-unhas
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os;
fechamentos que tenham características de muro de arrimo.

Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o órgão.
responsável da Administração Regional competente, poderá'
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, á vista da iMpossibilidade ou dificuldade na execu
ção das obras, nos seguintes casos:

. a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado deanível em relação ao leito dos logradouros)

h) quando, junto ao alinhamento ou com
ele interferindo, existir curso d'água.

Parágrafo único - Ficam dispensados da
execução de gradil, fecho ou Muro nos alinhamentos os ter
senos com licença para edificar em vigor, desde que insta
lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumeã
exigidos pela legislação para a execução das obras.

Art. 69 - Considerar-se-á como inexisten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja o:Instrução;
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as
,,aormas técnicas, legais ou regulamentares.

Paragrafo único - Não se enquadram no
"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom.
estado de preservação.

Art. 79 - As concessionárias de serviços
' públicos ou de utilidade pública é as entidades a elas
equiparadas são obrigadas a.reparar os fechamentos danifi
cados na execução de obras ou serviços públicos.-

• CAPITULO-III

: Ws PASSEIOS	 .

, Ari. 89 - Os reaponsi:veisor imóveis,
edificados ou não, lindeiros a vias oulogradouros públi-
cos dotados de guias e sarjetas,. são obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a mante-les sempre em-perfeito estado
de preservação.

Art. 12 - As concessionãriadede serviços
públicos ou de utilidade pública e as entide es a elas
equiparadas sãoobrigadas a reparar os passeios danifica
dosam execução de obras ou serviços públicos.

CAPITULO IV

§ 19 - Os danos causados pelo Município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por-ele reparados.

§ 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
seleção a seus próprios, poderão, me de interesse, ceie-
brar'convénios com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 - As irregularidades constatadas
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
saná-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes casos:

a) danos causados por concessionárias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a elas equiparadas(

b) irregularidades previstas no artigo 10.
. Art. 15 - A notificação de que trata o ar

tigo anterior será dirigida, pessoalmente, o responsáver
ou seu representante legal, come tal conaide ados o manda
tãrio, o administrador ou o gerente, podendo('fetiver-se7
outrossim, por via postal, com aviso de recebimento, no
endereço por 'ele fornecido no Cadastro Imobil_ãrlo Fiscal,
nos termos.da Lei ne 10.206, de 5 de dezembro de 1986.

§ 19 - A notificação pessoal ou por via
postai com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - O prazo para atendimento da notifi
cação será contado em dias corridos, a partir da publia
çao do edital, excluído o dia da publicação e incluído .5.-
do vencimento.

Art. 16 - Fica o responsável obrigado a
comunicar diretamente Al Administração Regional ouleteadx
até o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que
as irregularidades 'constatadas foram sanadas.

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificados o número da notificação e;
o do contribuinte.	 .

Art. 17 , - O não atendimento da notificação
, a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mui,
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com bí.
se na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo -=
UFm, vigente'ã data da respectiva autuação, na 'seguinte
conformidade:	 .

DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDUMUMMG E PENALEIADES

Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelas
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do Imóvel, a
qualquer título;

b) as concessionárias de serviços pl,licos
ou de utilidade pública e as entidades a elas equipanWlas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;

c) a Uriião, o Estado, o Município e enti-
dades de sua Administração Indireta, inclusive autarguias,
em pr6prios de seu domínio, posse, guarda ou adminiatreção.
manes ae sua saministraçao inaireta, inclusive autargsuas,
em pr6prios de seu domínio, posse, guarda ou adkinistraca.o.

Natureza da Irregularid ide

a) fechmsento Inexistente
ou . irregular

b) passeio inexistente ou 	 artigo 89,
irregular	 "capat" e

§ 39

c) passeio em mau estado
de preservação

Multa

2,5 (duas e meia) ate
5 (cinco) DOM para ca
da 5 (chiou) 'tetros.
ou fração de testada

2,5 (duas e sela) até
5 (cinco) UM para ca
da 5 (cinco) metros
ou fração de testada
do imóvel.
1. (une) até 2 (duas)
twi4 por metro linear
de passeio danifica-
do.

artigo 60.
§29



artigo 10	 1,5 (uma e meia) , UFM
por.equiparrento.

•

\N-

d) nobiliário urbano co
passeie, blocamando,obs

-trairdo ou .dificultandõ
• o amem de veículos,
.6 trânsito dOte pedes-
tres,ou a visibilidade
dos motoristas

el:."falta de limpezae),•";falta de Limpeza	 .	 artigo le	 2,5 (duas'e meia) até
• 5 (cinco) U514 para ca

• da 250 (duzentos 	 e-
ciognanta) metro(' qua

• dradce ou fração de
•• Arca ~do berre-

no.
f) fecheerenix, e/ou passeio	 artigos 79 10 (dez) (554 por me-

draitficado por Cen0051310	 6.12	 .tro linear&
Widam ou entidades equr	 •	 rent° ou passeio dard
valentes	 ficado. •

. • § 19 - Fica* acrescidás • de 50% (cinquenta
por cento) • as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso 54 e 55, incluídos aque
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rimetros dessas zonas de uso;

b) má corredores de uso Especial BB-CR.
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura dos autos da g Multas
referidas no artigo anterior far-se-A aimultaneamente com
notificação do infrator, para, no prato de 15 ((adere) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua subsequente inscri-
ção coma divida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa deverá ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e será informada
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo.
Administrador Regional.

.§ 39 - o prazo referido, no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do . aUto de multa'no Diário oficial da
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Do despacho deciss6rio que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

I - Pedido de reconsideração A própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (quçnze) dias dZ
publicação;	 X..

Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção.
de mobiliário urbano.

CAP/TULO V

DA ABERTURA DE GARGULAS E DO REBAIXAMENTO
E CHANFRAMENTO DE GUIAS

Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o
passeio, para escoamento de águas pluviais, e o' rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do Interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serio . calculados
com base nos custos unitários dos serviços respectivos e
atualizados em consonância com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizaree os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao trip o do valor do
prece, do serviço.

Parágrafo único - Se a P'refp.S tura,por qual
quer motivo, tiver necessidade* de refazer o reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr, tor, além da
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pela'
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAP/TULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - . A Prefeitura providenciará; sob
sua responsabilidade, O rebaixamento da parte dos passeios
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias :sinali-
zadas anos canteiros centrais de vias públicas. 	 '';JS

Art. 25 - E vedada a instalação, junto
rebaixamento vinculado às travessia:si sinelizadas,.de qual
lquer mobiliário urbano referido no artigo 10.

Parágrafo único. - O mobiliário existente,
que . prejudique o aceeao de pedestres ou dificulte a-visi-
bilidade destes ou de motoristas, .será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.

CAPITULO V/I

• Prt.'26 - A presente lei

• •

da por decrete do Executivo, no prazo de 901éiaventa).diaã.
de sua publicação, vigorando, até sua edição, M s ,,05iSi .etn'e Critérios previstos na legislação precedente.' - -

Art. 27 - As despesas com a execução.idei,
ta lei correrão por conta das detaçõee.orçamentárlea. .pró -prime, suplementadas pe necessario.

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entrará em vigor na data de sua, Publi -
Cação, revogadas as ' dispoaições em contrário e,. .ersespe-
cial, e Decreto-lei n9 136, de 5 de janeiro de 1942,7,:io
Decreto-lei n9 415, .de 3 de junho de 1947; os eirtigo9i,10e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de 1956; , as,ali-naus "6" e "c" de Artigo 513 da Lei 09 6.266, de , 20., fidajunho de 1975; a Lei n9 9.294, da 9 de julho de 1981.4 aLei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei no. 9,8,09,
de 21 de dezembro de 1984; a Lei n0.10.052, de 15 de
abril de 1986; a Lei no 10.145, de '3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei n9 . 10.315, de 30 de abril de 1987.

-
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São. Paulo. •
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO.
MONICA HERMAN SALEM'CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos	 • ,
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças
VICTOR DAVID, Secretário das Administraçóes Regionais •
ALEX FREUA NETTo, Secretário dos Negócios Extraordinários •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 04 deMaio	 de 1.988.

' FRANCISCO BATISTA, secretário do Governo Municipal

art...igo 19.

II - Recurso ao Secretário dardnistragée
Regionais, mediante depósito prévio do valor da multa dis

-S
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do atS
que não acolher o pedido de reconsidersçao;

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o incitei anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 20 - A prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar, as bbras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem por cento), sem prejuízo da Multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesas a que se refere este artigo
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

•
DISPOSIÇOES
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Base de dados : legis

Pesquisa : 13'478

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

~LIMO =CM

legis
Título: LEI N o 13.478 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de

Sao Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a
delegar a execuçao dos serviços publicas mediante concessao ou permissao;
institui a Taxa de Residuos Solidas Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos
Solidas de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços
de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana -
FMLU, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 685/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza
Urbana, instituido por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.265/2004 - Regulamenta o par. 1 0 do art. 139 desta Lei,
acrescido pela Lei n o 13.782/2004.; (ver documento)
Decreto n o 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver
documento)
Decreto n o 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto n o 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à
cobrança da Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver
documento)
Decreto n o 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver
documento)
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento
e a disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver
documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n o 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103
desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II
e III do art. 103, todos desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-
base da TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89
desta Lei.
- Lei n o 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da
Taxa de Residuos Solidas Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei;
estende o referido fator relativamente a Taxa de Residuos Solidas de
Serviços de Saude, tambem instituido por esta Lei.
- Decreto n o 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-
base da Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas
previstas no par. único do art. 89 desta Lei.
- Decreto n o 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria
Municipal de Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de
limpeza urbana indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei.
- Lei n o 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas
asfálticas retiradas dos pavimentos urbanos municipais.
- Decreto n o 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria
Municipal de Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento
dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24
dessa Lei, objeto do Decreto n o 45.800/05.
- Decreto n o 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das
posturas municipais previstas nesta Lei.

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/	 13/7/2009
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documento)
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169 desta Lei. (ver documento)
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Art. 162 - É proibido lançar ou atirar, nas vias, praças, jardins, escadarias e
quaisquer áreas e logradouros públicos resíduos de qualquer natureza.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constante do "caput" deste artigo.

Art. 163 - É proibida, nas vias e logradouros públicos, a publicidade ou propaganda
mediante a distribuição de materiais impressos distribuídos manualmente, lançados
de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos em mostruários.

Parágrafo único - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB poderá
editar regulamentação admitindo, para situações específicas, a exceção à regra
constantedo "caput" deste artigo.

Art. 164 - É proibido descarregar ou despejar água servida, óleo, gordura, graxa,
tinta, líquidos de tinturaria, nata de cal ou de cimento em vias e logradouros
públicos.

Parágrafo único - Excluem-se da restrição deste artigo as águas de lavagens de
prédios cuja construção não permita o escoamento para o interior, desde que a
lavagem e a limpeza do passeio sejam feitas entre as 22 e as 8 horas.

Art. 165 - O transporte em veículos de resíduos, terras, agregados, ossos, adubo,
lixo curtido e qualquer material a granel deverá ser executado de forma a não
provocar derramamentos na via pública e poluição local, na forma em que dispuser
a regulamentação.

Parágrafo único - Durante a carga e a descarga dos veículos, deverão ser adotadas
precauções para evitar prejuízo à limpeza das vias e logradouros públicos, devendo
o morador ou responsável pelo prédio ou pelo serviço providenciar imediatamente a
retirada do material e a limpeza do local e recolher os resíduos de qualquer
natureza.

CAPÍTULO VII
DA LIMPEZA DOS TERRENOS E ÁREAS LIVRES

Art. 166 - É proibido depositar ou lançar detritos, animais mortos, mobiliário usado,
folhagens, material de podações, terra, resíduos de limpeza de fossas ou poços
absorventes, óleo, gordura, graxa, tintas e quaisquer outros resíduos em área ou
terreno livre, assim como ao longo ou no leito de rios, canais, córregos, lagos e
depressões, bueiros, valetas de escoamento, poços de visita e outros pontos de
sistema de águas pluviais.

Art. 167 - Os responsáveis por imóveis não edificados deverão mantê-los limpos,
capinados, desinfetados e drenados.

Art. 168 - A limpeza das áreas, ruas internas, estradas e serviços comuns dos
agrupamentos de edificações constitui obrigação dos proprietários e usuários, que
deverão colocar os resíduos recolhidos em pontos de coleta que facilitem a remoção
pelos operadores encarregados do serviço.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 169 - Constituem infrações administrativas passíveis das penalidades previstas
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Título: LEI No 14.430 12/06/2007 (yer  documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Combate à Proliferação de Ratos, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 419/2005 (ver documento) 
Autor(es): José Ferreira - Zelão 

Regulamentação: Decreto no 48.839/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.430, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 419/05, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 
Institui o Programa de Combate à Proliferação de Ratos, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de Combate à 
Proliferação de Ratos, de caráter permanente, com o objetivo principal de reduzir 
doenças originadas pelo contato com roedores sinantrópicos. 
Art. 2 0  O Programa de que trata esta lei consistirá em ações educativas da população e 
em ações de combate, visando prevenir a proliferação de ratos. 
Art. 3 0  As ações educativas do Programa deverão ser realizadas mediante campanhas 
de orientação que estimulem a população a adotar práticas que dificultem a instalação 
e a reprodução de roedores nas residências e no meio ambiente. 
Art. 40  As ações de combate deverão observar as normas estabelecidas na legislação 
vigente e ser implementadas de acordo com levantamento de áreas de risco efetuado 
pela Prefeitura. 
Art. 5 0  A Prefeitura deverá tomar providências com vistas à capacitação e reciclagem 
periódica dos profissionais responsáveis pela execução do Programa ora instituído. 
Art. 60  A Prefeitura poderá mobilizar organizações não-governamentais e entidades da 
sociedade civil e da iniciativa privada no sentido de colaborarem com as ações 
pertinentes ao Programa. 
Art. 70  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PRESIDENTE 

	

REQUERIMENTO 	
13- RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 / 1.996 PL 886 /1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 	PL 323 / 2.003 	PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 	PL 565/ 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 	PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 	PL 347 /1.995 	PL 577 / 1.996 PL 1.03311.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 	PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 	PL 367 / 1.995 	PL 595 / 1.996 PL 1.14411.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 	PL 656 / 2.003 	PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 	PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 	PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 	PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 	PL 29 / 2.008 
P=5 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
P1.3311.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 	PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 	PL 521 / 1.995 	PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 	PL 1012.009 
PL 1311.994 	PL 549 I 1.995 	PL 645 / 1.996 	PL 12511.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 	PL 155 / 2.004 	PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 	PL 198/ 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 	PL 295 / 2.009 
PL 127/ 1.994 	PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 	PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 	PL 611 /2.009 
PL 133/ 1.994 	PL 572 / 1.995 	PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 	PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 	PL 531 /2.004 	PL 675 / 2.009 
PL 138/ 1.994 	PL 643 / 1.995 	PL 807 / 1.996 	PL 313 / 1.998 	PL 365 / 1.999 	PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 	PL 34 / 2.010 
PL 157/ 1.994 	PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 	PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 	PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 	PL 651 / 1.995 	PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 	PL 391 / 1.999 	PL 194 / 2.001 	PL 167 / 2.005 	PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 	PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 	PL 393 / 1.999 	PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 	PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 	PL 224/ 2.005 	PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 	PL 741 / 1.995 	PL 75 / 1.997 	PL 507 1 1.998 	PL 395 / 1.999 	PL 327/ 2.001 	PL 264/ 2.005 	PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 	PL 742 / 1.995 	PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 	PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 	PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1.997 	PL 541 11.998 	PL 401 /1.999 	PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 	PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 	PL 243 / 1.997 	PL 684 / 1.998 	PL 410 / 1.999 	PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 	PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 	PL 287 / 1.997 	PL 687 /1.998 	PL 433 / 1.999 	PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 	PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 	PL 934 / 1.995 	PL 326 / 1.997 	PL 688 / 1.998 	PL 434 / 1.999 	PL 50612.001 	PL 345 / 2.005 	PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 	PL 717 / 1.998 	PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 	PL 115 / 2.012 
PL 400/ 1.994 	PL 1.07911.995 PL 328 / 1.997 	PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 	PL 704 /2.001 	PL 347/ 2.005 	PL 38312.012 
PL 446 / 1.994 	PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 	PL 727 / 1.998 	PL 483 I 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 	PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 	PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 	PL 728 / 1.998 	PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 	PLO 1 I 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 	PL 729 / 1.998 	PL 532 / 1.999 	PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 	PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 	PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 	PL 569 I 1.999 	PL 63 I 2.002 	PL 353 / 2.005 	PR 10 I 1.995 

	

542 / 1.994 	PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 	PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 P4, 

	

45 / 1.994 	PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 	PL 744 / 1.998 	PL 617 / 1.999 	PL 207 / 2.002 	PL 355 / 2.005 	PR 30 / 1.995 

	

46 / 1.994 	PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 	PL 764 / 1.998 	PL 13 / 2.000 	

PL 127 / 2.002 PL 208 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 	PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 	PL 14 / 2.000 	PL 242 12.002 	PL 494 / 2.005 	PR 18 / 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532/ 1.997 PL 18 /1.999 	PL 34 / 2.000 	PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 	PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 	PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 	PL 24 / 1.999 	PL 49 / 2.000 	PL 413 / 2.002 	PL 600 / 2.005 	PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 	PL 223 / 1.996 	PL 690 / 1.997 	PL 47 / 1.999 	PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 	PL 347/ 2.006 	PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 	PL 327 / 1.996 	PL 692 / 1.997 	PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 PL 574 /2.002 	PL 440 / 2.006 .' PR 1912.002 
PL 22 / 1.995 	PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 PL 631 12.002 	PL 513 / 2.006 	PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 	PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 	PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 	PL 322 / 2.007 	PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 	PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 	PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 	PL 398 / 2.000 	PL 125 / 2.003 	PL 325 / 2.007 	PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 	PL 422 / 1.996 	PL 813/ 1.997 	PL 191 / 1.999 	PL 11 I 2.001 	PL 227 / 2.003 	PL 326 / 2.007 	PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 	PL 861 /1.997 	PL 196 I 1.999 	PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 	PL 327 / 2.007 	PR 11 / 2.012 
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

hh 
Vereador Wadih Mutran 
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do processo n° p 

SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

4- (t  ? del9 9 41  o  s  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

(30 	02 019  (a) 

g 
4:ro 

RF 11.393 - SGP
-33 

/o3i Q4)4.3 

DE FRANÇA SILVA 
Supe 	a Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento ,da,propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE RA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adelina .• rcone Assfstente 
Parlament/4 

Registro I00.4% 



5.,..„................................... ,  

É Segue(m) juntado(s), nesta data, 
1 do tmeny)(s) rubricado(s) sob n°(s) 

.a.L. e twha de tworrnaçao 1 

sob n.-31.—. 	..t21-1.1.1:L.L2.24,4 

ECIURM AkurnIne 
Técti!co A Anist:atIvo 

RF 11.3 - S-GP,21 
tlt 



do processo n° 01-0446 de 1994, 

SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

02101/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Edado4karnine 
— 

RÉ 11.25 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	amine 
RF 1.25 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em 0.5:-  O 
Arquiva Aovamente em 
Com  
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